Comarca da Capital – Regional de Jacarepaguá – 1ª Vara Cível
Juiz: Oscar Lattuca
Processo nº 0018656-27.2010.8.19.0203
Trata-se de ação de busca e apreensão pelo procedimento especial do Dec. Lei 911/69, proposta por Aymoré Crédito Financiamento e Investimento S/A em face de Sebastião Ferreira Barros, ambos devidamente qualificados, objetivando a Autora em seu pedido a concessão de liminar de busca e apreensão do automóvel descrito na inicial, e ao final, fosse tornada definitiva a liminar, consolidando em definitivo a propriedade e a posse em seu favor, além da condenação do Réu ao pagamento das verbas de sucumbência. Como causa de pedir foi alegado que as partes firmaram contrato de financiamento com cláusula de alienação fiduciária para aquisição do bem que foi dado em garantia a ser pago de acordo com as condições estipuladas no contrato no valor de R$ 43.966,64 (quarenta e três mil novecentos e sessenta e seis reais e sessenta e quatro centavos), através de 48 (quarenta e oito) parcelas mensais e sucessivas. Ocorre que o Réu não vem cumprindo com as obrigações assumidas apesar de ter sido constituída em mora, deixando de pagar da 3ª parcela, vencendo as demais antecipadamente, razão pela qual foi ajuizada a presente ação. A petição inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 07/29. Decisão de fls. 30, deferindo a liminar. Petição do Réu de fls. 31/57, pugnando pela revogação da liminar pelo fato de estar em dia com suas obrigações. Contestação de fls. 76/77, suscitando inicialmente a conexão com a ação de revisão de cláusula contratual, motivou pelo qual requereu o indeferimento da liminar. Réplica de fls. 92/95. Audiência realizada em 05/05/2011, ocasião em que as partes requereram o sobrestamento do feito, diante da possibilidade de acordo, conforme consta na assentada de fls. 102. Petição do Réu de fls. 105 e 117, juntando guias de depósito. Petição da Autora de fls. 124, informando que o Réu não quitou o débito. Petição do Réu de fls. 129/137, pugnando pela revogação da liminar. É o relatório. Decido. Inicialmente rejeito o requerimento de revogação da liminar postulado pelo Réu, na medida em que para caracterizar a mora basta o envio da carta dirigida ao devedor com aviso de recebimento no endereço apontado no contrato, ainda que a notificação tenha sido realizada por Cartório de outro Estado, ante a inexistência de qualquer vedação legal, pois o que interessa é a ciência do devedor para purgar a mora. Tanto é assim que o nosso Tribunal de Justiça entende que para constituição em mora basta a carta dirigida ao devedor com aviso de recebimento entregue no endereço constante do contrato, para comprovar a mora, e justificar a concessão de liminar. (Verbete nº 55 da Súmula deste Tribunal). 0065958-45.2011.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 1ª Ementa DES. HELENA CANDIDA LISBOA GAEDE - Julgamento: 24/02/2012 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. DECISÃO QUE INDEFERIU A LIMINAR. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL FEITA POR CARTÓRIO DE OUTRO ESTADO DA FEDERAÇÃO. POSSIBILIDADE. NÃO HÁ QUE SE EXIGIR QUE A NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL SEJA EFETIVADA ATRAVÉS DE CARTÓRIO DO DOMICÍLIO DO DEVEDOR, VISTO QUE AS LEIS Nº 8.935/94 E A LEI Nº 9.492/97 NÃO ESTABELECEM LIMITES GEOGRÁFICOS AOS CARTÓRIOS DE PROTESTO DE TÍTULO, JÁ QUE OS ARTS. 9º E 12 DA LEI 8.935/94 SOMENTE OS IMPÕEM AOS OFICIAIS DE REGISTRO DE IMÓVEIS E CIVIS DAS PESSOAS NATURAIS, DE FORMA QUE VÁLIDA A NOTIFICAÇÃO POR CARTÓRIO SITUADO EM COMARCA DIVERSA. PRECEDENTE RECENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REFORMA DA DECISÃO PARA QUE SEJA DEFERIDA A LIMINAR. PROVIMENTO DO RECURSO. Decisão Monocrática: 24/02/2012 ________________________________________ 0008548-92.2012.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 1ª Ementa DES. MARIA HENRIQUETA LOBO - Julgamento: 23/02/2012 - SETIMA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO -ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - MORA NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL EFETIVADA POR CARTÓRIO EM OUTRO ESTADO DA FEDERAÇÃO - VALIDADE.´Na ação de busca e apreensão, fundada em alienação fiduciária, basta a carta dirigida ao devedor com aviso de recebimento entregue no endereço constante do contrato, para comprovar a mora, e justificar a concessão de liminar.´ (Verbete nº 55 da Súmula deste Tribunal).Ausência de vício na notificação extrajudicial por cartório localizado em outro estado da Federação por inexistir exigência legal de que o mesmo se situe no domicílio do devedor.Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.Provimento do recurso, com base no artigo 557, §1°-A, do Código de Processo Civil, para deferir a liminar de busca e apreensão pleiteada. Pretende o Autor que a posse e propriedade do bem descrito na inicial, seja consolidada definitivamente em seu favor. O Réu, apesar de ter contestado, não conseguiu fazer prova em contrário dos fatos alegados pelo Autor, pelo contrário, juntou diversas guias de depósito judicial comprovando estar em mora, contendo valores completamente diferentes dos que foram estipulados no contrato, conforme consta de fls. 20. A pretensão Autoral é procedente, pois o pedido se acha devidamente instruído. O Réu, em sua contestação, reconheceu expressamente o inadimplemento, o que restou devidamente comprovado com a notificação de fls. 27/28. No caso em tela, o Réu nunca teve a propriedade do bem, mas sim, e tão-somente, a posse direta; ressaltando que o Autor sempre teve a posse indireta, além de ser o seu verdadeiro proprietário, a teor do contrato que as partes celebraram. Embora o Réu tenha juntado cópia de ação de revisional e de consignação em pagamento ajuizadas em face da Autora da presente demanda, importante mencionar que apesar de se aplicar ao caso em tela as normas do Código de Defesa do Consumidor, a Autora não se subsume as limitações da Lei de Usura nos termos do Enunciado da Súmula de nº 596 do Supremo Tribunal Federal ao dispor: ´As disposições do Dec. 22.626/1933 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas que integram o sistema financeiro nacional´. Nos contratos bilaterais, a interdependência das obrigações justifica sua resolução quando uma das partes se torna inadimplente. No caso em tela, a documentação juntada pela Autora, demonstrou de forma clara, o inadimplemento ocorrido por parte do Réu. Importante ressaltar que não há como o Réu permanecer realizando depósitos nos presentes autos de valores que não foram estipulados no contrato, visando postergar ainda mais a prolação da presente sentença, pois com o vencimento antecipado do débito, a única forma de quitação da obrigação seria mediante o depósito do valor total da dívida. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido na forma do art. 66 da Lei 4.728/65 e do Dec. Lei 911/69, e DECLARO rescindido o contrato. CONSOLIDO nas mãos da Autora o domínio e a posse do bem descrito na inicial e FACULTO venda pela Autora na forma do art. 3.º, § 5.º, do Dec. Lei 911/69. Cumpra o Cartório imediatamente as decisões de fls. 138 e 30, devendo para tanto ser expedido novo mandado de busca e apreensão. DETERMINO a expedição de mandado de pagamento em favor da Autora das quantias depositadas pelo Réu. Oficie-se ao Detran comunicando estar a Autora autorizada a proceder à transferência a terceiros que indicar ou emitir novo certificado de propriedade em seu favor, nos termos do art. 3º, § 1º do Dec.-Lei 911/69, alterado pelo art. 56 da Lei 10.931/04. CONDENO o Réu ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que, na forma do art. 20 § 4.º, do CPC, fixo em R$ 600,00 (seiscentos reais). P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 11.09.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
